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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : THIAGO SILVA OLIVEIRA DE SOUZA 
ADVOGADO : DIHEYSON ADALBERTO FURLAN CUNHA - PR062917
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
RECURSO  ESPECIAL. TRÁFICO  DE  DROGAS.  BUSCA  PESSOAL.
AUTORIA.  DOSIMETRIA  DA  PENA.  LIMITES  COGNITIVOS  DO
RECURSO  ESPECIAL.  SÚMULA  N.  7/STJ. SÚMULA  N.  568/STJ.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1.  O  agravo  regimental.  Agravo  regimental  interposto  pela  defesa  contra  decisão
monocrática que conheceu parcialmente de recurso especial em matéria penal e, com
fundamento na Súmula n.  568/STJ, negou-lhe provimento, em condenação pelo delito
do art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006.
2.  Fatos  relevantes.  A  defesa  sustenta:  (i)  nulidade da  busca  pessoal,  por  ter  sido
realizada, segundo alega, antes de qualquer elemento concreto que a justificasse, com
base apenas em suspeita subjetiva fundada em local, nervosismo e saída de imóvel
abandonado,  em desconformidade  com o  art.  244  do  CPP;  (ii)  ausência  de  prova
suficiente de autoria quanto às drogas encontradas em imóvel abandonado, por não
estarem  na  posse  do  recorrente  nem  haver  demonstração  de  vínculo  com  os
entorpecentes;  e  (iii)  necessidade  de  redução  da  pena-base,  por  ser,  a  seu  ver,
pequena a quantidade de drogas apreendidas, o que não justificaria a exasperação.
3.  Decisões anteriores. Sentença condenatória mantida pelo Tribunal de origem, que
fixou  a  pena-base  acima  do  mínimo  legal  em  razão  da  natureza,  variedade  e
quantidade das drogas.  No STJ,  decisão monocrática manteve o entendimento das
instâncias ordinárias, aplicando a Súmula n. 7/STJ para afastar o reexame de matéria
fático-probatória.

II. Questão em discussão
4.  Há quatro  questões em discussão:  (i)  saber  se a  busca pessoal  realizada pelos
policiais é nula por ausência de fundada suspeita, em afronta ao art. 244 do CPP; (ii)
saber se há insuficiência probatória quanto à autoria do delito de tráfico de drogas em
relação  aos  entorpecentes  encontrados  em  imóvel  abandonado;  (iii)  saber  se  a
exasperação da pena-base, fundada na natureza, variedade e quantidade das drogas
apreendidas, mostra-se desproporcional; e (iv) saber se as conclusões das instâncias
ordinárias sobre a existência de fundada suspeita, o vínculo do acusado com as drogas
e a dosimetria podem ser revistas em recurso especial, à luz da Súmula n. 7/STJ e da
natureza excepcional do recurso.
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III. Razões de decidir
5.  A  busca  pessoal  observou  o  art.  244  do  CPP,  pois  se  amparou  em elementos
concretos:  os  policiais  visualizaram o acusado saindo de imóvel  abandonado e,  ao
notar a presença da equipe, ele demonstrou surpresa e dispensou no chão quantia em
dinheiro  e  porção  de  maconha,  circunstâncias  que,  consideradas  em  conjunto,
configuram  fundada  suspeita  e  legitimam  a  abordagem,  afastando  a  alegação  de
suspeita meramente subjetiva; a posterior localização de outras drogas e valores no
imóvel reforça esse contexto.
6.  A condenação pelo delito do art.  33, caput,  da Lei n.  11.343/2006 não se apoiou
exclusivamente na apreensão de drogas em imóvel de terceiro, mas no conjunto de
elementos colhidos, notadamente a conduta do acusado no momento da abordagem, a
apreensão de entorpecente e dinheiro por ele dispensados e a localização, no mesmo
contexto fático, de outras drogas e valores fracionados no imóvel de onde acabara de
sair,  o que evidencia vínculo com os entorpecentes e afasta a alegada insuficiência
probatória, sendo irrelevante a prova de finalidade lucrativa para a configuração do tipo.
7.  A revisão das conclusões das instâncias ordinárias quanto à existência de fundada
suspeita para a busca pessoal e quanto ao liame subjetivo entre o acusado e as drogas
apreendidas  demandaria  o  revolvimento  do  acervo  fático-probatório,  providência
vedada na via do recurso especial, nos termos da Súmula n. 7/STJ.
8. Na dosimetria, não se verifica ilegalidade na fixação da pena-base acima do mínimo,
pois  o  Tribunal  de  origem  fundamentou  a  exasperação  na  natureza,  variedade  e
quantidade das  drogas  apreendidas  (11,5g  de  cocaína,  34,4g  de crack e  23,8g  de
maconha),  em consonância  com o  art.  59  do  Código  Penal  e  o  art.  42  da  Lei  n.
11.343/2006, sendo a presença de drogas como crack e cocaína, aliada à diversidade
de  entorpecentes,  elemento  idôneo  para  a  valoração  negativa  das  circunstâncias
judiciais, sem desproporcionalidade.
9. O recurso especial possui natureza excepcional e fundamentação vinculada, voltado
à interpretação e uniformização da lei federal, não se prestando ao rejulgamento da
causa ou à revaloração ampla das provas como se fosse recurso ordinário, de modo
que  a  mera  menção  a  dispositivos  legais  e  a  exposição  da  interpretação  que  o
recorrente entende correta não são suficientes para afastar os óbices ao conhecimento
do apelo.
10. O agravante não trouxe argumentos novos capazes de infirmar os fundamentos da
decisão  monocrática  que,  à  luz  da  Súmula  n.  568/STJ, conheceu  parcialmente  do
recurso especial e lhe negou provimento, razão pela qual se impõe a manutenção da
decisão agravada.

IV. Dispositivo e tese
11.  Resultado  do  Julgamento:  Agravo  regimental  desprovido,  mantida  a  decisão
monocrática que conheceu parcialmente do recurso especial e lhe negou provimento.
Tese de julgamento: 
1.  A busca pessoal é legítima, nos termos do art. 244 do CPP, quando fundada em
elementos  concretos  que  revelem  fundada  suspeita,  como  a  saída  de  imóvel
abandonado, a reação de surpresa do abordado e a imediata dispensa de dinheiro e
droga, reforçada pela posterior apreensão de entorpecentes no local.
2.  O vínculo do acusado com drogas apreendidas em imóvel não de sua propriedade
pode  ser  afirmado  a  partir  do  conjunto  de  elementos  colhidos  no  momento  da
abordagem,  sendo  inviável,  em  recurso  especial,  a  revisão  dessa  conclusão  que
dependa de reexame do acervo probatório, ante a Súmula n. 7/STJ.
3. Em crimes de tráfico de drogas, a pena-base pode ser exasperada com fundamento
na natureza, variedade e quantidade dos entorpecentes apreendidos, à luz do art. 59 do
Código Penal e do art. 42 da Lei n. 11.343/2006, desde que de forma motivada e não
desproporcional.
4. O recurso especial não se presta ao rejulgamento da causa nem ao revolvimento do
conjunto fático-probatório, destinando-se à correta interpretação e uniformização da lei
federal, razão pela qual não pode transformar o Superior Tribunal de Justiça em terceira
instância recursal.
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 244; Lei n. 11.343/2006, art. 33, caput, e art.
42; Código Penal, art. 59; Súmula n. 7/STJ; Súmula n. 568/STJ.

ACÓRDÃO
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Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de 21/05/2026 a 27/05/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Messod  Azulay  Neto,  Maria  Marluce  Caldas,  Reynaldo
Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

           Brasília, 27 de maio de 2026.

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
 RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA PESSOAL.

AUTORIA. DOSIMETRIA DA PENA. LIMITES COGNITIVOS DO
 RECURSO ESPECIAL. . . SÚMULA N. 7/STJ  SÚMULA N. 568/STJ

AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. . Agravo regimental interposto pela defesa contra decisãoO agravo regimental
monocrática que conheceu parcialmente de recurso especial em matéria penal e, com
fundamento na , negou-lhe provimento, em condenação pelo delito Súmula n. 568/STJ
do  caput, da . art. 33,  Lei n. 11.343/2006
2. . A defesa sustenta: (i) nulidade da busca pessoal, por ter sidoFatos relevantes
realizada, segundo alega, antes de qualquer elemento concreto que a justificasse, com
base apenas em suspeita subjetiva fundada em local, nervosismo e saída de imóvel
abandonado, em desconformidade com o  do CPP; (ii) ausência de prova art. 244
suficiente de autoria quanto às drogas encontradas em imóvel abandonado, por não
estarem na posse do recorrente nem haver demonstração de vínculo com os
entorpecentes; e (iii) necessidade de redução da pena-base, por ser, a seu ver,
pequena a quantidade de drogas apreendidas, o que não justificaria a exasperação.
3. . Sentença condenatória mantida pelo Tribunal de origem, queDecisões anteriores
fixou a pena-base acima do mínimo legal em razão da natureza, variedade e
quantidade das drogas. No STJ, decisão monocrática manteve o entendimento das
instâncias ordinárias, aplicando a  para afastar o reexame de matéria Súmula n. 7/STJ
fático-probatória.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
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4. Há quatro questões em discussão: (i) saber se a busca pessoal realizada pelos
policiais é nula por ausência de fundada suspeita, em afronta ao  do CPP; (ii) art. 244
saber se há insuficiência probatória quanto à autoria do delito de tráfico de drogas em
relação aos entorpecentes encontrados em imóvel abandonado; (iii) saber se a
exasperação da pena-base, fundada na natureza, variedade e quantidade das drogas
apreendidas, mostra-se desproporcional; e (iv) saber se as conclusões das instâncias
ordinárias sobre a existência de fundada suspeita, o vínculo do acusado com as drogas
e a dosimetria podem ser revistas em recurso especial, à luz da  e da Súmula n. 7/STJ
natureza excepcional do recurso.

III. RAZÕES DE DECIDIR

5. A busca pessoal observou o  do CPP, pois se amparou em elementos art. 244
concretos: os policiais visualizaram o acusado saindo de imóvel abandonado e, ao
notar a presença da equipe, ele demonstrou surpresa e dispensou no chão quantia em
dinheiro e porção de maconha, circunstâncias que, consideradas em conjunto,
configuram fundada suspeita e legitimam a abordagem, afastando a alegação de
suspeita meramente subjetiva; a posterior localização de outras drogas e valores no
imóvel reforça esse contexto.
6. A condenação pelo delito do , da  não se apoiou art. 33, caput  Lei n. 11.343/2006
exclusivamente na apreensão de drogas em imóvel de terceiro, mas no conjunto de
elementos colhidos, notadamente a conduta do acusado no momento da abordagem, a
apreensão de entorpecente e dinheiro por ele dispensados e a localização, no mesmo
contexto fático, de outras drogas e valores fracionados no imóvel de onde acabara de
sair, o que evidencia vínculo com os entorpecentes e afasta a alegada insuficiência
probatória, sendo irrelevante a prova de finalidade lucrativa para a configuração do tipo.
7. A revisão das conclusões das instâncias ordinárias quanto à existência de fundada
suspeita para a busca pessoal e quanto ao liame subjetivo entre o acusado e as
drogas apreendidas demandaria o revolvimento do acervo fático-probatório,
providência vedada na via do recurso especial, nos termos da . Súmula n. 7/STJ
8. Na dosimetria, não se verifica ilegalidade na fixação da pena-base acima do mínimo,
pois o Tribunal de origem fundamentou a exasperação na natureza, variedade e
quantidade das drogas apreendidas (11,5g de cocaína, 34,4g de  e 23,8g de crack
maconha), em consonância com o  do Código Penal e o  da art. 59  art. 42

, sendo a presença de drogas como crack e cocaína, aliada àLei n. 11.343/2006
diversidade de entorpecentes, elemento idôneo para a valoração negativa das
circunstâncias judiciais, sem desproporcionalidade.
9. O recurso especial possui natureza excepcional e fundamentação vinculada, voltado
à interpretação e uniformização da lei federal, não se prestando ao rejulgamento da
causa ou à revaloração ampla das provas como se fosse recurso ordinário, de modo
que a mera menção a dispositivos legais e a exposição da interpretação que o
recorrente entende correta não são suficientes para afastar os óbices ao conhecimento
do apelo.
10. O agravante não trouxe argumentos novos capazes de infirmar os fundamentos da
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decisão monocrática que, à luz da , conheceu parcialmente do Súmula n. 568/STJ
recurso especial e lhe negou provimento, razão pela qual se impõe a manutenção da
decisão agravada.

IV. DISPOSITIVO E TESE

11. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido, mantida a decisão
monocrática que conheceu parcialmente do recurso especial e lhe negou provimento.

Tese de julgamento:

1. A busca pessoal é legítima, nos termos do  do CPP, quando fundada em art. 244
elementos concretos que revelem fundada suspeita, como a saída de imóvel
abandonado, a reação de surpresa do abordado e a imediata dispensa de dinheiro e
droga, reforçada pela posterior apreensão de entorpecentes no local.
2. O vínculo do acusado com drogas apreendidas em imóvel não de sua propriedade
pode ser afirmado a partir do conjunto de elementos colhidos no momento da
abordagem, sendo inviável, em recurso especial, a revisão dessa conclusão que
dependa de reexame do acervo probatório, ante a . Súmula n. 7/STJ
3. Em crimes de tráfico de drogas, a pena-base pode ser exasperada com fundamento
na natureza, variedade e quantidade dos entorpecentes apreendidos, à luz do art. 59
do Código Penal e do  da , desde que de forma motivada e art. 42  Lei n. 11.343/2006
não desproporcional.
4. O recurso especial não se presta ao rejulgamento da causa nem ao revolvimento do
conjunto fático-probatório, destinando-se à correta interpretação e uniformização da lei
federal, razão pela qual não pode transformar o Superior Tribunal de Justiça em
terceira instância recursal.

Dispositivos relevantes citados: CPP, ,  caput, e art. 244; Lei n. 11.343/2006  art. 33,
 Código Penal, ; .art. 42;  art. 59; Súmula n. 7/STJ  Súmula n. 568/STJ

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto pela defesa de THIAGO SILVA
OLIVEIRA DE SOUZA contra decisão monocrática que conheceu parcialmente do
recurso especial e, com fundamento na Súmula n. 568 do STJ, negou-lhe provimento.

No presente agravo regimental (fls. 630-641), a defesa repisa os argumentos
apresentados no recurso especial, alegando a nulidade da busca pessoal, alegando
que a abordagem policial ocorreu antes de qualquer elemento concreto que a
justificasse, sendo baseada apenas em suspeita subjetiva (local, nervosismo e saída
de imóvel abandonado), o que não atenderia ao  do CPP. art. 244

Sustenta, ainda, ausência de prova suficiente de autoria quanto às drogas
encontradas no imóvel abandonado, destacando que não estavam na posse do
recorrente nem há demonstração de vínculo com os entorpecentes.
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Por fim, defende a redução da pena-base, ao argumento de que a pequena
quantidade de drogas apreendidas não justifica sua exasperação, conforme
entendimento do STJ.

Postula, assim, a reconsideração da decisão, ou que o presente agravo seja
submetido à apreciação do Colegiado, pugnando pelo seu total provimento.

Por manter a decisão agravada, submeto o feito à Quinta Turma.
É o relatório.

VOTO

A parte que se considerar agravada por decisão de relator poderá requerer,
dentro de cinco dias, a apresentação do feito em mesa relativo à matéria penal em
geral, para que a Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se pronuncie,
confirmando-a ou reformando-a.

Em relação ao pedido, a parte agravante não trouxe qualquer argumento novo
capaz de ensejar a alteração do entendimento firmado por ocasião da decisão
monocrática já proferida.

Quanto à nulidade da busca pessoal, não se verifica a alegada ausência de
fundada suspeita. Nos termos do  do Código de Processo Penal, a medida é art. 244
legítima quando amparada em elementos concretos. No caso, os policiais visualizaram
o acusado saindo de imóvel abandonado e, ao notar a presença da equipe, ele
demonstrou surpresa e dispensou no chão quantia em dinheiro e porção de maconha.
Tais circunstâncias, consideradas em conjunto, evidenciam situação apta a justificar a
abordagem, afastando a alegação de que teria sido baseada apenas em suspeita
subjetiva. A posterior localização de outras drogas e valores no imóvel reforça esse
contexto. A conclusão em sentido diverso exigiria reexame das provas, o que é inviável
em recurso especial, conforme a . Súmula n. 7/STJ

No tocante à autoria, também não procede a alegação de insuficiência
probatória. A condenação não se baseou apenas no fato de as drogas terem sido
encontradas em imóvel de terceiro, mas no conjunto dos elementos colhidos: a
conduta do acusado no momento da abordagem, a apreensão de entorpecente e
dinheiro por ele dispensados e a localização, no mesmo contexto, de outras drogas e
valores fracionados no imóvel de onde havia acabado de sair. Esses elementos
evidenciam vínculo com os entorpecentes e são suficientes para caracterizar o delito do

 caput, da , cuja configuração independe de prova deart. 33,  Lei n. 11.343/2006
finalidade lucrativa. A revisão dessa conclusão também encontra óbice na

.Súmula n. 7/STJ
Nesse sentido:
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AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. PENAL. TRÁFICO DE DROGAS.
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. POSSE ILEGAL DE
MUNIÇÃO. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA
RETROATIVA. MATÉRIA NÃO PREQUESTIONADA.
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. PRETENSÃO DE
ABSOLVIÇÃO E RECONHECIMENTO DE CRIME ÚNICO.
NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. INVIABILIDADE. . SÚMULA 7/STJ
DOSIMETRIA. EXASPERAÇÃO FUNDAMENTADA.
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. DEDICAÇÃO A
ATIVIDADE CRIMINOSA. NÃO INCIDÊNCIA DO
TRÁFICO PRIVILEGIADO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.

1. A alegação de prescrição da pretensão punitiva
retroativa quanto ao crime do  da art. 12  Lei n. 10.826/03
não foi objeto de debate no acórdão recorrido, o que
impede sua análise por esta Corte Superior, sob pena de
indevida supressão de instância.

2. A Corte a quo concluiu que a sentença
condenatória foi amparada em provas judicializadas,
incluindo interceptações telefônicas autorizadas, laudos de
constatação e depoimentos testemunhais, os quais
evidenciaram expressiva quantidade de entorpecentes,
estrutura para o preparo e distribuição de drogas, além da
atuação reiterada do agravante no tráfico.

3. A pretensão de absolvição do agravante pelos
delitos de tráfico e associação para o tráfico, bem como o
reconhecimento de crime único, nos moldes delineados no
recurso, dependem do reexame das provas dos autos,
providência vedada pela Súmula 7 do STJ.

4. A exasperação da pena-base foi devidamente
motivada com base nos vetores da culpabilidade e das
circunstâncias do crime, em conformidade com o  do art. 59
Código Penal e  da Lei de Drogas, não se art. 42
caracterizando excesso arbitrário que autorize a
intervenção desta Corte.

5. A não aplicação da causa de diminuição prevista
no § 4º do  da  foi motivada na art. 33  Lei n. 11.343/06
dedicação do agravante à atividade criminosa, evidenciada
pelas instâncias ordinárias, não havendo como esta Corte
revisar tal conclusão sem incorrer no vedado revolvimento
fático-probatório.

6. Agravo regimental não provido.
AgRg no , relator Ministro(  AREsp n. 2.508.449/RN

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em
 DJEN de )22/4/2025,  30/4/2025.

 
Quanto à dosimetria, não há ilegalidade a ser corrigida. A pena-base foi fixada

com fundamento na natureza, variedade e quantidade das drogas apreendidas, 11,5g
de cocaína, 34,4g de  e 23,8g de maconha, em conformidade com o  do crack  art. 59
Código Penal e o art. 42 da . A presença de drogas como e Lei n. 11.343/2006  crack 
cocaína, aliada à diversidade dos entorpecentes, justifica a valoração negativa das
circunstâncias judiciais. Não há desproporcionalidade na exasperação promovida pelo
Tribunal de origem.

A propósito:
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DIREITO PENAL. RECURSO ESPECIAL.
TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA DA PENA.
QUANTIDADE E NATUREZA DAS DROGAS.
POSSIBILIDADE. RECURSO CONHECIDO
PARCIALMENTE E DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo em recurso especial interposto contra

acórdão que manteve a condenação do recorrente por
tráfico de drogas, fixando a pena-base acima do mínimo
legal devido à quantidade e natureza das drogas
apreendidas.

2. O recorrente foi condenado à pena de 6 anos, 9
meses e 20 dias de reclusão, em regime fechado, por
transportar 24 porções de crack, totalizando 34,11g, sem
autorização legal.

3. A Corte de origem negou provimento ao recurso
de apelação defensivo, mantendo integralmente a
sentença condenatória.

II. Questão em discussão
4. Há duas questões em discussão: (i) definir se a

dosimetria da pena observou corretamente o sistema
trifásico, especialmente quanto à fixação da pena-base
acima do mínimo legal; (ii) estabelecer se a atenuante da
confissão espontânea deve ser aplicada no caso.

III. Razões de decidir
5. A dosimetria da pena segue os parâmetros do

sistema trifásico previsto no  do Código Penal, art. 68
sendo lícito o aumento da pena-base acima do mínimo
legal com base na quantidade e natureza dos
entorpecentes apreendidos, além dos maus antecedentes
do réu.

6. A não aplicação da atenuante da confissão
espontânea é justificada pelo fato de o réu ter permanecido
silente na delegacia e negado a prática do crime em juízo.

7. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça
corrobora o entendimento de que, em crimes de tráfico de
drogas, a quantidade e a natureza dos entorpecentes são
fatores preponderantes para a elevação da pena-base.

8. A fixação do regime fechado encontra-se em
conformidade com o  § 2º, "b", do Código Penal, art. 33,
considerando-se o quantum de pena aplicado e a condição
de reincidente específico do recorrente.

IV. Dispositivo e tese
9. Recurso especial parcialmente conhecido e

desprovido.
Tese de julgamento: "1. A dosimetria da pena pode

considerar a quantidade e a natureza dos entorpecentes
como fatores preponderantes para a elevação da pena-
base. 2. A reincidência específica justifica o agravamento
da pena e a fixação do regime inicial fechado".

Dispositivos relevantes citados: , Lei n. 11.343/2006
arts. 28, § 2º, 33, caput, e 42; Código Penal, arts. 33, § 2º,
"b", e 59.

Jurisprudência relevante citada: STJ,
, Rel. Min. Daniela Teixeira, QuintaAREsp n. 2.552.758/SP

Turma, julgado em 3/12/2024.
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, relatora Ministra Daniela(REsp n. 2.166.747/SP
Teixeira, relator para acórdão Ministro Joel Ilan Paciornik,
Quinta Turma, julgado em  DJEN de ) 3/6/2025,  2/7/2025.

 
A menção a dispositivos de lei federal, bem como a exposição da interpretação

jurídica que o recorrente reputa correta, como se estivesse a elaborar um recurso de
apelação, não é suficiente para a transposição dos óbices, pois o Superior Tribunal de
Justiça não atua como instância recursal ordinária ou corte revisora de fatos.

O recurso especial é excepcional, de fundamentação vinculada, com forma e
conteúdo próprios, que se destina a atribuir a adequada interpretação e uniformização
da lei federal, e não ao rejulgamento da causa, à moda de recurso ordinário ou de
apelação, sob pena de se tornar uma terceira instância recursal.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no REsp 2.259.736 / PR

Número Registro: 2026/0060457-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
00015421920248160090 00065893720258160090 15421920248160090 65893720258160090 

Sessão Virtual de 21/05/2026 a 27/05/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : THIAGO SILVA OLIVEIRA DE SOUZA 
ADVOGADO : DIHEYSON ADALBERTO FURLAN CUNHA - PR062917
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : THIAGO SILVA OLIVEIRA DE SOUZA 
ADVOGADO : DIHEYSON ADALBERTO FURLAN CUNHA - PR062917
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
21/05/2026 a  27/05/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da
Fonseca e Ribeiro  Dantas votaram com o Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 27 de maio de 2026
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